
Guia da Experiência
de atendimento
JUIZADO

Juizado de Violência Doméstica



O que
fazemos?
Garantir a prestação jurisdicional 
rápida, efetiva e humanizada, 
aplicando a Lei Maria da Penha 
para proteger a integridade das 
mulheres, punir os agressores e 
promover a paz familiar por
meio de decisões que
transformem a realidade
de violência.

Quais são nossos principais objetivos?
Efetivação de Medidas 
Protetivas
Talvez a missão mais urgente. O 
juiz tem o dever de decidir sobre 
pedidos de urgência (como o 
afastamento do agressor ou a 
suspensão do porte de armas) 
em prazos curtíssimos (geralmen-
te até 48 horas).

Julgamento com Perspectiva
de Gênero
A missão do juizado especializa-
do é olhar para o caso não como 
uma briga comum, mas 
entendendo a relação de poder 
e opressão histórica contra a 
mulher, evitando julgamentos 
baseados em preconceitos.

Decisão Integral (Cível e 
Criminal)
Uma característica única deste 
juizado é que ele pode decidir, no 
mesmo processo, sobre a punição 
do agressor (crime) e questões 
urgentes de família (como a 
guarda provisória dos filhos e 
alimentos provisionais), evitando 
que a mulher tenha que ir a vários 
juízes diferentes.

Reabilitação e Educação
A missão também é pedagógica. 
Muitos juizados mantêm grupos 
de reflexão para homens 
agressores e programas de apoio 
às vítimas, buscando atacar a 
causa do problema para que a 
violência não se repita.



Para onde
encaminhar?

Os serviços em cinza indicam ausência de fluxo institucional de encaminhamento.
Nota:
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Mulheres chegam ao juizado com o processo já em andamento. Caso não tenha B.O, é encaminhada para o Núcleo da Polícia Civil da CMA
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Quais são os serviços
da rede de atendimento?
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É ouvida por uma
equipe multidisciplinarPassa pela triagem Tem suas demandas identificadas É encaminhada para outro serviço Toma medidas Recebe amparo

de um serviço É acompanhadaProcura um serviço ou chega
encaminhada de outro serviço

Jornada de Serviço Juizado de Violência Doméstica

O(a) magistrado(a):
Analisa o pedido e os 
elementos iniciais do 
caso; decide sobre a 
concessão, manuten- 
ção ou revogação de 
medidas protetivas; 
avalia o grau de risco 
e complexidade da 
situação.

Não intervenção
da equipe 
multidisciplinar

Intervenção
da equipe 
multidisciplinar

O/a magistrado/a 
pode determinar por: 
Atendimento técnico 
à mulher; Avaliação 
psicossocial; Produção 
de relatório, informa- 
ção técnica ou 
parecer.

Determina atos 
processuais 
subsequentes 
(audiências, 
intimações, 
diligências).

Juiz/a defere ou 
indefere Medidas 
Protetivas de Urgência

Audiência de acolhi-
mento e verificação

Ocorre o cum- 
primento das 
Decisões: Ofi-
ciais de Justiça 
cumprem man- 
dados; Partes
são intimadas

Processo 
segue seu 
curso regular.

Pode ocorrer a busca 
espontânea pelo serviço da 
equipe multidisciplinar, mas 
o serviço não é considerado 
porta de entrada. Nesse 
caso, a mulher recebe orien- 
tações e encaminhamentos.

Pode ocorrer a bus- 
ca espontânea pelo
serviço da equipe 
multidisciplinar, mas
o serviço não é con-
siderado porta de
entrada. Nesse caso, 
a mulher recebe 
orientações e enca- 
minhamentos.

Também contam com 
ajuda de atores que 
não são serviços públi- 
cos como parcerias 
com universidades, 
ONGs e OSCs 

Realizar: Escuta
qualificada e não 
revitimizante; Análise
da situação de violência
e do contexto familiar; 
Identificação de deman-
das sociais, psicológicas
e de proteção.

Acompanhar e 
orientar a mulher 
no processo 
jurídico

Encaminhar a 
mulher para 
demais serviços 
da rede

Realizar atendimento 
pela equipe 
multidisciplinar

Equipe multidisciplinar 
realiza busca ativa

O caso chega ao 
Juizado sob a forma 
de pedido de 
Medidas Protetivas 
de Urgência; 
Inquérito policial; 
Ação penal;

Demanda espontânea diretamente ao 
Juizado é juridicamente possível, porém 
pouco frequente na prática.

A mulher é orientada a procurar uma das portas de 
entrada do sistema de justiça (Delegacia, Defensoria 
Pública e o Ministério Público configuram-se como 
as principais portas de entrada do sistema de 
justiça, são órgãos que recebem a demanda 
inicialmente e acionam formalmente o aparato 
judicial, permitindo que o caso chegue no/a juiz/a 
com possibilidade de decisão).

O acompanhamento se dá 
exclusivamente no plano 
processual

O acompanhamento 
pela equipe é pontual e 
vincula- do à demanda 
judicial; Pode envolver 
contatos ou reavalia- 
ções; Não configura 
acompanhamento 
continuado.

Podem ocorrer por 
orientação judicial ou por 
outros serviços da rede, 
sem mediação da equipe 
multidisciplinar do Juizado.

Atendimento
psiquiátrico

Encaminhar
para a RAV

Encaminhar para 
o CRAS/CREAS

Encaminhar para 
a UPA ou UBS

Assistência

Saúde

Educação dos filhos

ONGs e OSCs 

Universidades para 
atendimento psicológico 

Porta de entrada

Defensoria Pública
ou advocacia

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Ministério Público
É encaminhada
de outro serviço
da rede

Delegacia de Polícia
(registro de ocorrência
e/ou pedido de medidas
protetivas)

É encaminhada
de outro serviço
da rede

O Juizado de Violência Doméstica não se configura 
como porta de entrada da rede. Em regra, a mulher 
acessa o Juizado por encaminhamento da Delegacia, 
após o registro do boletim de ocorrência, por distribuição 
de processo judicial, por encaminhamento da Defensoria 
Pública ou por determinação judicial. O acesso ao 
Juizado está, portanto, vinculado à existência de 
processo ou procedimento judicial em curso.

Ocorre quando os 
elementos do processo 
são suficientes; não há 
necessidade de 
avaliação técnica 
psicossocial ou a 
demanda pode ser 
resolvida pela via 
estritamente judicial.

Ocorre quando o/a juiz/a 
identifica situação de 
risco elevado; complexi- 
dade familiar ou social; 
necessidade de subsídio 
técnico para decisão 
judicial; demanda rela- 
cionada a filhos, visitas 
ou vulnerabilidades 
específicas.

Encaminhamento de rede Procedimento identificado Fim/pausa do fluxoLegenda:

A mulher acessa o sistema de justiça,
majoritariamente, por meio de:

Por fim, o processo 
segue sua tramitação 
judicial


